
RECLAMAÇÃO Nº 49093 - ES (2025/0156995-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECLAMANTE : VANESSA DO ROSARIO MENDES DA MATA
ADVOGADA : GLÁUCIA LIMA SCARAMUSSA - ES011303
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
INTERES. : RESERVA ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA.
ADVOGADA : DANIELA NALIO SIGLIANO - SP184063

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  RECLAMAÇÃO.  ATO  RECLAMADO  PROVENIENTE  DE  TURMA  DE

UNIFORMIZAÇÃO.  ATRIBUIÇÃO  DOS  TRIBUNAIS  DE  JUSTIÇA  LOCAIS.  TURMAS  RECURSAIS

ESTADUAIS.  RESOLUÇÃO  STJ  N.  3/2016. INCOMPETÊNCIA  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE

JUSTIÇA.  RECLAMAÇÃO  QUE  NÃO  PODE  SER  UTILIZADA  COMO  SUCEDÂNEO  RECURSAL.

PRECEDENTES. PEDIDO NÃO CONHECIDO. 

1. É incabível o ajuizamento de reclamação direta ao STJ contra decisão de Turma Recursal ou órgão de

Tribunal de Justiça que, com base na Resolução STJ n. 3/2016, julga divergência entre Turma Recursal e

precedente repetitivo.

2. A jurisprudência consolidada estabelece que a última instância para aferir a adequação do caso a teses

repetitivas é a própria Turma de Uniformização ou o Tribunal local, sendo vedada a rediscussão do tema

nesta Corte Superior. Precedentes.

3. A reclamação é via excepcional e não pode ser utilizada como sucedâneo de recurso cabível na origem.

4. Pedido não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  SEÇÃO  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 10/06/2026 a 16/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Daniela  Teixeira,  Luís  Carlos Gambogi  (Desembargador
Convocado do TJMG), Nancy Andrighi,  Humberto Martins, Raul Araújo, Maria Isabel
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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ADVOGADA : GLÁUCIA LIMA SCARAMUSSA - ES011303
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
INTERES. : RESERVA ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA.
ADVOGADA : DANIELA NALIO SIGLIANO - SP184063

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  RECLAMAÇÃO.  ATO  RECLAMADO

PROVENIENTE  DE  TURMA  DE  UNIFORMIZAÇÃO.  ATRIBUIÇÃO

DOS  TRIBUNAIS  DE  JUSTIÇA  LOCAIS.  TURMAS  RECURSAIS

ESTADUAIS.  RESOLUÇÃO  STJ  N.  3/2016. INCOMPETÊNCIA  DO

SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  RECLAMAÇÃO  QUE  NÃO

PODE  SER  UTILIZADA  COMO  SUCEDÂNEO  RECURSAL.

PRECEDENTES. PEDIDO NÃO CONHECIDO. 

1.  É  incabível  o  ajuizamento  de  reclamação  direta  ao  STJ  contra

decisão de Turma Recursal ou órgão de Tribunal de Justiça que, com

base  na  Resolução  STJ  n.  3/2016, julga  divergência  entre  Turma

Recursal e precedente repetitivo.

2. A jurisprudência consolidada estabelece que a última instância para

aferir a adequação do caso a teses repetitivas é a própria Turma de

Uniformização  ou  o  Tribunal  local,  sendo  vedada  a  rediscussão  do

tema nesta Corte Superior. Precedentes.

3.  A  reclamação  é  via  excepcional  e  não  pode  ser  utilizada  como

sucedâneo de recurso cabível na origem. 

4. Pedido não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de reclamação proposta por VANESSA DO ROSÁRIO MENDES

DA  MATA  (VANESSA),  objetivando  garantir  a  autoridade  do  entendimento

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a inaplicabilidade do Tema nº 312

em situações como a dos autos.

Para tanto, aponta que o acórdão proferido pela Turma de Uniformização dos

Juizados Especiais  Cíveis  do Tribunal  de Justiça do Estado do Espírito  Santo,  que
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negou provimento ao agravo interno por ela interposto, indeferiu a petição inicial  da

reclamação e extinguiu o processo sem resolução de mérito, contraria a jurisprudência

desta Corte Superior porquanto não tutelou efetivamente, os direitos da Consumidora

Reclamante, uma vez que, ignora os princípios e fundamentos jurídicos estabelecidos

pelo CDC, bem como será demonstrado que não são aplicáveis ao presente caso o

tema  repetitivo  nº  312  em  razão  dos  fatos  serem  distintos  do  “leading  case”  do

precedente do STJ, segundo a jurisprudência mais recente do próprio STJ, que segue

em anexo, e o que deveria ter sido aplicado seria a Lei Consumerista (e-STJ, fl. 5).

A autoridade reclamada prestou informações (e-STJ, fls. 171/176).

Ouvido o Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-

Geral da República, Dr. SADY d´ASSUMPÇÃO TORRES FILHO, manifestou-se pelo

não conhecimento da reclamação (e-STJ, fls. 182/184).

É o relatório.

VOTO

De acordo com o art.  187 do Regimento Interno do Superior  Tribunal  de

Justiça, para preservar a competência do Tribunal ou garantir  a autoridade de suas

decisões, caberá reclamação da parte interessada.

Com a entrada em vigor do NCPC, o art. 988 reproduziu nos incisos I e II o

dispositivo regimental. Acresceu, ainda, a garantia da observância de acórdão proferido

em julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de

assunção de competência.

No  caso  concreto,  VANESSA  insurge-se  contra  acórdão  da  Turma  de

Uniformização dos Juizados Cíveis do Espírito Santo - ES. A apresentação de nova

reclamação com idêntica fundamentação para questionar precedente vinculante desta

Corte configura uso indevido do instrumento como sucedâneo recursal, o que impõe o

reconhecimento de sua manifesta inadmissibilidade.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO
CONSTITUCIONAL.  EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  DESCABIMENTO  DA
RECLAMAÇÃO  COMO  SUCEDÂNEO  RECURSAL  OU  PARA
PRESERVAR  JURISPRUDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE
PROCESSUAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo interno  interposto  por  Mundial  Comércio  de  Livros  Birigui
Ltda.  contra  decisão  que  extinguiu  reclamação  constitucional  sem
resolução  de  mérito,  por  inadequação  da  via  eleita  e  ausência  de
interesse processual. A parte agravante alegou que a reclamação foi
apresentada  para  garantir  a  autoridade  das  decisões  do  STJ,
especialmente a aplicação da Súmula  410/STJ, em razão de decisão
proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível e Comercial de Salvador/BA, e do
acórdão da Ministra  Nancy Andrighi  no EDcl  no AgInt  no AREsp n.
2.515.242/BA.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) determinar se a reclamação constitucional poderia ser utilizada para
preservar a jurisprudência do STJ, especificamente quanto à aplicação
da  Súmula  410/STJ;  e  (ii)  avaliar  se  a  via  eleita  é  adequada  para
impugnar decisões de órgão do próprio Superior Tribunal de Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  reclamação  constitucional,  nos  termos  do  art.  105,  I,  "f",  da
Constituição  Federal  e  do  art.  988  do  CPC/2015, destina-se  a
preservar a competência do tribunal ou garantir a autoridade de suas
decisões,  desde  que  haja  descumprimento  ou  cumprimento  em
desacordo  com  decisão  proferida  pelo  STJ  em  caso  concreto,
envolvendo  as  mesmas  partes.  Não  se  presta  a  preservar  a
jurisprudência do STJ, ainda que consolidada em súmula ou recurso
repetitivo.
4. A utilização da reclamação constitucional como sucedâneo recursal
ou como instrumento para adequar julgados à jurisprudência do STJ é
expressamente  vedada pela  jurisprudência  consolidada desta  Corte,
que  entende  que  tal  medida  ultrapassa  os  limites  da  finalidade  do
instituto.
5. A reclamação constitucional não é cabível para impugnar decisões
proferidas  por  órgão  do  próprio  STJ,  conforme  reiterado  pela
jurisprudência  desta  Corte.  A  decisão  agravada  corretamente
reconheceu  a  inadequação  da  via  eleita  e  a  ausência  de  interesse
processual,  já  que  não  houve  demonstração  de  usurpação  de
competência ou descumprimento de decisão do STJ por outro órgão.
6.  O  fundamento  da  decisão  agravada  está  em  consonância  com
precedentes do STJ, que não admitem o manejo de reclamação para
preservar jurisprudência ou para revisar decisões do próprio Tribunal,
reiterando  a  natureza  excepcional  e  restrita  da  reclamação
constitucional.
IV. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(AgInt  na  Rcl  n.  48.352/BA, relator  Ministro  CARLOS  CINI
MARCHIONATTI (Desembargador Convocado TJRS), Segunda Seção,
julgado em 18/2/2025, DJEN de 21/2/2025)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NA  RECLAMAÇÃO.
DESOBEDIÊNCIA DA AUTORIDADE DE DECISÃO PROFERIDA POR
ESTA CORTE. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. NÃO VERIFICADA.
PETIÇÃO  INICIAL  INDEFERIDA.  RECLAMAÇÃO  EXTINTA  SEM
JULGAMENTO  DE  MÉRITO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
UNIPESSOAL.
1. Para que a reclamação constitucional seja admitida, é imprescindível
que se  caracterize,  de  modo objetivo,  a  usurpação de competência
deste Tribunal ou ofensa direta à decisão aqui proferida, circunstâncias
não evidenciadas nos autos.
2.  Consoante  a  jurisprudência  dominante  do  STJ,  é  incabível  o
ajuizamento de reclamação como sucedâneo recursal a fim de adequar
o julgado impugnado à jurisprudência do STJ, mesmo que consolidada
em Súmula ou em recurso especial repetitivo.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt  na  Rcl  n.  46.931/DF, relatora  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
Segunda Seção, DJe de 3/6/2024)

AGRAVO  REGIMENTAL  NA  RECLAMAÇÃO  NÃO  CONHECIDA.
UTILIZAÇÃO  DO  RECLAMO  COMO  SUCEDÂNEO  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À JURISPRUDÊNCIA
DESTA  CORTE  SUPERIOR.  HIPÓTESE  NÃO  CONTEMPLADA  NO
ART.  988  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  -  CPC.  AGRAVO
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
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1. Conforme art.  105, I,  f  da Constituição Federal  -  CF, compete ao
Superior Tribunal de Justiça - STJ processar e julgar originalmente a
reclamação  para  a  preservação  de  sua  competência  e  garantia  da
autoridade de suas decisões. Em observância ao referido dispositivo
constitucional, o Regimento Interno do STJ prevê, em seu art. 187, que
"para preservar a competência do Tribunal,  garantir  a autoridade de
suas decisões e a observância de julgamento proferido em incidente de
assunção de competência, caberá reclamação da parte interessada ou
do Ministério Público desde que, na primeira hipótese, haja esgotado a
instância ordinária".
No caso em análise, o reclamante se insurge contra recebimento da
denúncia utilizando a reclamação como sucedâneo recursal, o que é
inadmissível. Precedentes.
2.  A  reclamação,  nos  moldes  propostos,  objetiva  preservar
jurisprudência desta Corte Superior, hipótese não contemplada no art.
988 do CPC. "A Reclamação dirigida ao STJ não se presta a proteger o
jurisdicionado  de  decisões  judiciais  que  não  tenham  seguido  o
posicionamento majoritário da jurisprudência desta Corte ou tese posta
em enunciado de súmula deste Tribunal" (AgRg na Rcl n. 41.479/MG,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de
29/3/2021.)
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Rcl n.  45.848/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK,
Terceira Seção, DJe de 4/9/2023)

Assim, conforme o entendimento consolidado da Segunda Seção desta

Corte,  é  inadmissível  o  manejo  de  reclamação  direta  ao  STJ  para  impugnar

decisões de Turmas de Uniformização ou de órgãos fracionários de Tribunais de

Justiça proferidas com base na Resolução STJ nº 3/2016. Isso se aplica sobretudo

quando a insurgência aponta divergência entre o julgado de origem e teses firmadas

em recursos especiais repetitivos, como no caso dos autos.

A jurisprudência deste Tribunal é pacífica ao atribuir às instâncias ordinárias

a última palavra sobre a aplicação de teses repetitivas, vedando a submissão dessa

controvérsia ao Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. INSURGÊNCIA
CONTRA  ACÓRDÃO  PROFERIDO  PELA  TURMA  DE
UNIFORMIZAÇÃO  DO  SISTEMA  DOS  JUIZADOS  ESPECIAIS  DO
ESTADO DE SÃO PAULO NO JULGAMENTO DE RECLAMAÇÃO ALI
AJUIZADA  COM  FUNDAMENTO  NA  RESOLUÇÃO  STJ  N.  3/2016.
MANUTENÇÃO, PELA TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO, DE ACÓRDÃO
DE TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL, POR CONSIDERÁ-
LO AJUSTADO À TESE FIRMADA PELO STJ NO JULGAMENTO DO
CORRELATO RECURSO REPETITIVO. FALTA DE CABIMENTO DE
NOVA  RECLAMAÇÃO  DIRIGIDA  A  ESTA  CORTE  SUPERIOR.
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART.
1.022  DO  CPC/2015. MERO  INTUITO  DE  REDISCUSSÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  EMBARGADO.  EMBARGOS
REJEITADOS.
1. A Segunda Seção desta Corte Superior entendeu, no acórdão
embargado,  ser  manifestamente  incabível  o  ajuizamento  de
reclamação direta para o STJ em ataque a acórdão de Turma de
Uniformização do Sistema dos Juizados Especiais, nos Estados
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em  que  já  estejam  instaladas,  ou  de  órgão  fracionário  dos
Tribunais  de  Justiça,  proferido  no  julgamento  de  reclamação
apresentada  com  fundamento  na  Resolução  STJ  n.  3/2016,
especialmente  quando  tais  reclamos  veicularem  eventual
discrepância de entendimento entre a decisão exarada na causa
originária e precedente firmado pelo STJ sob o rito dos recursos
especiais repetitivos.
2.  Isso  porque,  segundo  a  pacífica  jurisprudência  do  STJ,  a
palavra final a respeito da adequação do julgado reclamado à tese
repetitiva caberá à Turma de Uniformização, onde existir,  ou ao
órgão fracionário do Tribunal estadual encarregado do julgamento
da reclamação, sem possibilidade de se trazer a discussão a esta
Corte Superior.
3. Diante do não cabimento da reclamação, não se poderia, por óbvio,
avançar no exame das matérias suscitadas pela reclamante. Logo, não
se verificam quaisquer dos vícios do art. 1.022 do Código de Processo
Civil de 2015, mas, sim, mero intuito de rediscussão dos fundamentos
do  acórdão  embargado,  procedimento  que  não  se  coaduna  com  a
finalidade dos aclaratórios.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl na Rcl n. 36.750/SP, relator Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, Segunda Seção, julgado em 1º/10/2024, DJe de
7/10/2024 - sem destaque no original)

AGRAVO  INTERNO  NA  RECLAMAÇÃO.  ACÓRDÃO  DE  TURMA
RECURSAL  DE  JUIZADOS  ESPECIAIS  E  JURISPRUDÊNCIA  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  DIVERGÊNCIA.
INCOMPETÊNCIA. 
1. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para apreciar
reclamações que objetivam dirimir divergência entre acórdão prolatado
por Turma Recursal Estadual e do Distrito Federal e a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça. 
2. Nos termos do artigo 1º da Resolução  STJ/GP nº 3, caberá às
Câmaras  Reunidas  ou  à  Seção  Especializada  dos  Tribunais  de
Justiça a competência para processar e julgar reclamações com
tal propósito.
3.  O  insucesso  da  reclamação  anterior,  proposta  no  Tribunal
competente,  não  dá  ensejo  à  propositura  de  uma nova reclamação
com os  mesmos  fundamentos  à  esta  Corte,  devendo  se  coibir  sua
utilização como sucedâneo recursal. 
4. Agravo interno não provido.
(AgInt na Rcl n. 38548/MT, Relator o Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, DJe 21/10/2019 - sem destaque no original)

Nessas condições, NÃO CONHEÇO da reclamação.

Por  oportuno,  previno  à  parte  que  a  interposição  de  recurso  contra  esta

decisão,  se  declarado  manifestamente  inadmissível,  protelatório  ou  improcedente,

poderá acarretar condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º ou 1.026, §

2º, ambos no CPC. 

É o voto.
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Sessão Virtual de 10/06/2026 a 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO 

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : VANESSA DO ROSARIO MENDES DA MATA 
ADVOGADA : GLÁUCIA LIMA SCARAMUSSA - ES011303
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
INTERES. : RESERVA ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA. 
ADVOGADA : DANIELA NALIO SIGLIANO - SP184063

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CONSÓRCIO

TERMO

A  SEGUNDA  SEÇÃO  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
10/06/2026 a  16/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado do TJMG), Nancy Andrighi, Humberto Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti,
Antonio  Carlos  Ferreira  e  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 16 de junho de 2026
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